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Ação 13.3.4

Promoção de visitas ao biodigestor de Bertioga, para discussão sobre formas alternativas de geração de energias 
limpas (geração de energia a partir de resíduos).

Prazo
Médio Prazo (até 2032)

Responsáveis
SMA/DAM e Secretaria de Serviços Urbanos

Público-alvo
Alunos(as) da rede pública e privada e moradores(as) de Bertioga

Indicadores
• Número de visitas promovidas anualmente (un);

• Número de participantes anualmente (un).

Metas
Pelo menos 1 visita promovida com alunos do município de Bertioga.

Relação com o Planejamento Municipal
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (Lei nº1.273/2017): Diretrizes gerais para Educação 
Ambiental e Mobilização Social (Bertioga, 2017).

Ação 13.3.5

Inclusão de visitas ao bairro e comunidade do entorno no currículo escolar, para vivência com o ambiente e 
questões socioambientais do entorno em que as escolas estão inseridas.

Prazo
Curto Prazo (até 2028)

Responsáveis
Secretaria de Educação

Público-alvo
Professores(as) e alunos(as) da rede pública e privada

Indicadores
Número de visitas ao bairro e comunidade do entorno realizadas anualmente pelas escolas municipais (un).

Metas
Pelo menos 1 visita anual ao bairro e comunidade do entorno inserida no currículo escolar.

Relação com o Planejamento Municipal
Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável do Município de Bertioga (Lei Complementar nº155/2020).
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Linha de Ação 14 | Parcerias e formação de redes

Estratégia 14.1: Descentralização dos espaços de educação ambiental

Ação 14.1.1 

Criação de núcleos descentralizados de educação ambiental e aproveitamento de espaços comunitários já 
existentes como espaços de educação ambiental (ex: Espaço Comunitário da Vila da Mata).

Prazo
Longo Prazo (até 2034)

Responsáveis
SMA/DAM

Possíveis Parceiros
Coletivo Educador, associações de bairro, ONGs

Público-alvo
Público em geral

Indicadores
• Quantidade de núcleos de educação ambiental descentralizados no município (un);

• Atividades desenvolvidas em cada um deles (indicador qualitativo).

Metas
Pelo menos 1 núcleo descentralizado de educação ambiental criado até 2034.

Relação com o Planejamento Municipal
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (Lei nº1.273/2017): Diretrizes gerais para Educação 
Ambiental e Mobilização Social (Bertioga, 2017).

Estratégia 14.2: Parcerias para ações de educação ambiental

Ação 14.2.1 

Estabelecimento e formalização de parcerias para a realização de ações de educação ambiental, com outras 
instituições do setor público a nível regional, estadual e federal, setor privado, ONGs, associações e grupos da 
sociedade civil.

Prazo
Curto (até 2028)  e Médio (até 2032)

Responsáveis
SMA/DAM

Público-alvo
Público em geral

Indicadores
• Número de parcerias estabelecidas em educação ambiental (um);
• Detalhamento das ações de educação ambiental desenvolvidas em parceria com outras instituições (indicador 

qualitativo).

Metas
Pelo menos 1 parceria estabelecida até 2029 e 3 até 2032.

Relação com o Planejamento Municipal
Código Ambiental de Bertioga (Lei nº 294/98): Capítulo V.



141

Plano Municipal de Educação Ambiental de Bertioga

Estratégia 14.3: Fomento a ações de educação ambiental no território

Ação 14.3.1 

Fomento ao desenvolvimento de ações de educação ambiental no território, por meio de criação de programas 
de financiamento municipais, capacitações para acesso e elaboração de propostas para fontes de financiamento 
externo e ampla divulgação de oportunidades de financiamento à nível municipal, estadual e federal para 
educação ambiental.

Prazo
Médio Prazo (até 2032)

Responsáveis
SMA/DAM

Público-alvo
Público em geral, com foco em atores do sistema de educação ambiental

Indicadores
• Quantidade de capacitações desenvolvidas (un);

• Quantidade de ações de divulgação de financiamentos realizadas (un);

• Quantidade de programas de financiamento municipais criados (un).

Metas
• Pelo menos 1 capacitação desenvolvida a cada 2 anos para acessos a financiamentos para projetos de 

educação ambiental;

• Pelo menos 1 ação de divulgação de financiamentos por ano.

Relação com o Planejamento Municipal
Código Ambiental de Bertioga (Lei nº 294/98): Capítulo V.

Estratégia 14.4: Comissão de Educação Ambiental

Ação 14.4.1 

Ampliação da Comissão de Educação Ambiental, conforme definida pela Portaria nº. 678 de 25 de agosto de 2022, 
com o objetivo de ampliar a rede de discussão e apoiar a implementação das ações em educação ambiental 
previstas no PMEA no território de Bertioga.

Prazo
Curto Prazo (até 2028)

Responsáveis
SMA/DAM

Público-alvo
Público em geral, com foco em atores do sistema de educação ambiental

Indicadores
• Número de novos membros da Comissão de Educação Ambiental (un);

• Frequência de participação dos membros nas reuniões da Comissão de Educação Ambiental (%)

Metas
Ampliação de, pelo menos, 2 participantes na Comissão de Educação Ambiental até 2029, 5 até 2032 e 7 até 2034.

Relação com o Planejamento Municipal
Não identificado.
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Estratégia 14.5: Rede de Educação Ambiental em Bertioga

Ação 14.5.1 

Criação da Rede de Educação Ambiental em Bertioga (REAB), com o objetivo de conectar e fortalecer os atores 
e ações de educação ambiental desenvolvidas no território. A REAB também tem por objetivo promover o 
mapeamento e monitoramento contínuo das ações de educação ambiental no município, contribuindo também 
para o monitoramento da implementação das ações previstas no PMEA de Bertioga.

Prazo
Médio Prazo (até 2032)

Responsáveis
SMA/DAM 

Possíveis Parceiros
Parceiros públicos, privados, terceiro setor e sociedade civil

Público-alvo
Público em geral, com foco em atores do sistema de educação ambiental

Indicadores
• Criação da Rede de Educação Ambiental em Bertioga (indicador qualitativo);

• Instrumento de mapeamento das ações de educação ambiental no território (indicador qualitativo);

• Relatório de monitoramento do andamento das ações previstas no PMEA (indicador qualitativo).

Metas
Participação de representantes de, pelo menos, 5 instituições na Rede de Educação Ambiental até 2032 e 7 até 2034.

Relação com o Planejamento Municipal
Código Ambiental de Bertioga (Lei nº 294/98): Capítulo V.
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10. Diretrizes para 
implementação e 
monitoramento do PMEA
O gerenciamento do PMEA de Bertioga será realizado pela Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, por meio do Departamento de Administração e Educação Ambiental. Porém, a 
responsabilidade pela implementação das ações é compartilhada com as demais secre-
tarias envolvidas, conforme apresentado no Plano de Ações. Para garantir a efetividade 
do PMEA, é essencial que suas estratégias e ações sejam incorporadas aos demais pla-
no setoriais, bem como pelas secretarias municipais responsáveis por sua elaboração, 
implementação e monitoramento, para que a educação ambiental seja tratada de forma 
transversal na estrutura político-administrativa da Prefeitura de Bertioga.

O Departamento de Administração e Educação Ambiental e a Divisão de Gestão do Cen-
tro de Educação Ambiental ficarão responsáveis pelo acompanhamento anual dos indi-
cadores e metas propostos no PMEA, os quais serão apresentados em relatório anual de 
andamento ao Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (CONDEMA), podendo 
ser também apresentados no relatório do Programa Município VerdeAzul, com publi-
cização dos relatórios elaborados e disponibilização na página oficial do município na 
Internet. O conteúdo do PMEA e os relatórios de andamento deverão ser amplamente 
divulgados nas mídias oficiais do município, bem como nos equipamentos culturais e 
espaços de educação ambiental.

O controle social no monitoramento da implementação do PMEA será garantido por meio 
da Comissão de Educação Ambiental, que atualmente é composta por representantes do 
setor público, terceiro setor e sociedade civil, sendo sua ampliação proposta no Plano 
de Ações do PMEA. O andamento da implementação do PMEA deverá ser incluído como 
pauta das reuniões periódicas da Comissão de Educação Ambiental e a Comissão deverá 
apoiar a elaboração e divulgação do relatório anual de acompanhamento do PMEA. O 
fluxo de acompanhamento da implementação do PMEA está apresentado na Figura 47.

A revisão do PMEA deverá ser realizada a cada 10 anos. Para garantir a efetividade 
e continuidade de implementação do PMEA, as ações de curto, médio e longo prazo, 
definidas no Plano de Ações, deverão ser incluídas nos Programas de Metas e Planos 
Plurianuais, sendo entendidas como uma estratégia de governo, com caráter de políti-
ca pública. Destaca-se a importância da instituição do PMEA por meio de instrumento 
legislativo municipal, sendo oportuna sua vinculação à construção e publicação de uma 
Política Municipal de Educação Ambiental.
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Implementação anual das 
ações do PMEA pelas 

Secretarias Municipais e 
parceiros

Figura 47. Fluxo de acompanhamento anual da implementação do PMEA
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Outro instrumento de implementação do PMEA é o Programa Municipal de Educação 
Ambiental, instituído pela Lei nº 1.450 de 25 de agosto de 2021, que deve ser revisto 
a cada dois anos, apresentando o detalhamento dos projetos e ações de educação 
ambiental a serem realizados de forma a atingir as metas estabelecidas pelo PMEA. As 
ações indicadas no PMEA devem ser também incorporadas na elaboração e revisão 
dos demais planos setoriais, com destaque para aqueles que apresentam relação dire-
ta com o PMEA, como os Planos Municipais de Educação, Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos, Saneamento Básico, Turismo, Mata Atlântica, Arborização Urbana, Mobilidade, 
Mudanças Climáticas e o Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável.

Com relação aos prazos de implementação das ações do PMEA, o Plano de Ações apre-
senta 39 ações a serem implementadas a curto prazo (2025-2028), 42 ações de médio 
prazo (2029-2032), 3 ações de longo prazo (2033-2034) e 9 ações de implementação 
contínua. O cronograma previsto para implementação das ações está apresentado no 
Apêndice B. Destaca-se que, apesar de cada ação ter sido apresentada individual-
mente, as ações podem ser implementadas de forma conjunta por meio de projetos e 
iniciativas transversais, multi e interdisciplinares. Por exemplo, um único espaço de dis-
cussão ou oficina pode abordar mais de um tema inserido no PMEA, apoiando o cum-
primento das metas relacionadas a duas ou mais ações previstas. Além disso, muitas 
das ações listadas já são desenvolvidas pela Prefeitura de Bertioga e parceiros, como 
descrito nos itens 8.3 e 8.4, sendo necessário apenas o exercício reportar as ações 
desenvolvidas por meio dos indicadores estabelecidos no PMEA.

Destaca-se também a necessidade de adaptação das ações de educação ambiental às 
diferentes realidades socioambientais existentes no território de Bertioga, tema bas-
tante presente durante os processos participativos. Essas particularidades devem ser 
consideradas no momento de planejamento e implementação das ações de educação 
ambiental propostas. Deve-se também buscar ampliar o público-alvo a que as ações se 
destinam, com atenção especial à população em situação de vulnerabilidade. A amplia-

Fonte: Elaborada pelos autores 



145

Plano Municipal de Educação Ambiental de Bertioga

ção e manutenção das parcerias existentes, bem como a formação de multiplicadores, 
é uma alternativa para promover uma maior abrangência das ações de educação am-
biental no território.

Com relação aos recursos humanos e materiais necessários para implementação do 
PMEA, é imprescindível a ampliação da equipe da DAM e DIGEA para desenvolvimento 
das ações e atingimento das metas propostas. A equipe reduzida foi apontada como 
uma fraqueza no sistema de educação ambiental de Bertioga, sendo necessário au-
mentar a capacidade de atendimento por meio da ampliação da alocação de técni-
cos qualificados na área de educação ambiental do município. Para o atendimento das 
demandas estabelecidas pelo PMEA, seria necessária uma equipe de, pelo menos, 5 
pessoas, com formação superior em Biologia, Gestão Ambiental, Ciência Ambiental, En-
genharia Ambiental, Oceanografia, Ciências do Mar, Comunicação e outras áreas cor-
relatas, além dos estagiários alocados anualmente na DIGEA.

Deve-se considerar também a necessidade de equipe para atuação nos espaços de 
educação ambiental descentralizados, como as Vilas do Bem e outros espaços comu-
nitários, por meio de alocação de equipe própria da Prefeitura de Bertioga e/ou for-
mação e capacitação de agentes comunitários e lideranças locais para atuação nesses 
espaços. É necessária também a capacitação das equipes da administração pública 
para inserirem a educação ambiental em suas respectivas áreas, instituindo-se a res-
ponsabilidade compartilhada na implementação das ações e cumprimento das metas 
estabelecidas no PMEA.

Com relação aos recursos financeiros necessários para implementação do PMEA, in-
cluem-se os recursos necessários para ampliação e manutenção da equipe, implanta-
ção de projetos e ações, manutenção e ampliação das estruturas existentes e criação 
de novas estruturas descentralizadas. Considerando que algumas ações representam 
a continuidade e expansão de ações desenvolvidas atualmente, o financiamento destas 
está parcialmente assegurado. A DAM e DIGEA apresentam a maior parte de seu orça-
mento proveniente do Fundo Especial de Preservação Ambiental e Fomento de Desen-
volvimento (FUNESPA), alocado a partir de previsão orçamentária anual. 

Dessa forma, a previsão orçamentária deverá ser ampliada de acordo com o plane-
jamento estratégico anual de implementação das ações do PMEA, ressaltando-se no-
vamente a importância da inclusão das ações no planejamento orçamentário a partir 
dos Planos de Metas e Planos Plurianuais a cada mudança de governo. Os recursos 
financeiros podem ser ampliados por meio de captação de recursos provenientes do 
CONDEMA, por meio de parcerias para implementação com o setor público e privado e 
por meio da aplicação a editais de financiamento para ações de educação ambientais, 
como aqueles lançados pelo Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO) e pelo 
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima.
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A análise de Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças (FOFA), apresentada no 
item 8.8, permitiu identificar as necessidades para implementação do PMEA, por meio 
da lógica de aumentar as forças, aproveitar as oportunidades, tratar e reduzir as fra-
quezas e monitorar as ameaças. Nesse sentido, as principais fraquezas identificadas 
foram endereçadas no Plano de Ações e nas diretrizes para implementação e monito-
ramento, com ações previstas para atender aos seguintes pontos: ampliação do corpo 
técnico, integração entre secretarias, fomento ao engajamento e participação, criação 
de núcleos de educação ambiental descentralizados, monitoramento da implantação 
das ações de educação ambiental, inserção da educação ambiental no planejamento 
da Secretaria de Educação, desenvolvimento de ações de educação ambiental com 
foco no público em geral, ações voltadas à população flutuante, ampliação da comissão 
de educação ambiental, utilização das mídias para divulgação das ações de educação 
ambiental, integração das questões locais às ações de educação ambiental e publiciza-
ção de oportunidades de financiamento em educação ambiental.

O monitoramento e avaliação do PMEA será realizado anualmente, por meio da elabo-
ração e publicação de relatórios com o acompanhamento dos indicadores propostos, 
sendo os resultados também apresentados no relatório do Programa Município Ver-
deAzul. A cada dois anos será realizado também um evento de andamento, com a apre-
sentação sobre as ações realizadas e a publicização da evolução da implementação do 
PMEA. O PMEA será inserido no MonitoraEA (https://www.monitoraea.org.br/), sistema 
de monitoramento a nível nacional das políticas públicas de educação ambiental no 
Brasil. Destaca-se também a importância da construção de um sistema de monitora-
mento participativo do PMEA, por meio das instituições que compõe a Comissão de 
Educação Ambiental e de outros representantes do setor público, privado, sociedade 
civil e terceiro setor interessados.

Além dos indicadores propostos no Plano de Ação, a implementação do PMEA, como 
política pública de educação ambiental, será avaliada por meio dos indicadores pro-
postos no “Caderno de Indicadores de Avaliação e Monitoramento de Políticas Públicas 
de Educação Ambiental: Processo de Construção Participativa e Fichas Metodológicas” 
(Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, 2019). Nesse documento, são propostos 27 
indicadores que contemplam as etapas de elaboração e implementação das políticas 
públicas de educação ambiental. Estes indicadores estão apresentados no Anexo A. Os 
indicadores 1, 2, 3, 15, 22, 23 e 24 estão associados à etapa de planejamento e constru-
ção do PMEA. Os demais deverão ser preenchidos anualmente, ao longo do período de 
vigência do PMEA.
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11. Considerações Finais
O PMEA de Bertioga representa um marco para a educação ambiental no município, de-
monstrando o comprometimento público de Bertioga com a continuidade do avanço da 
educação ambiental nos próximos dez anos, essencial para contribuir com o enfrenta-
mento das questões socioambientais prementes. Este documento também coloca Ber-
tioga como um dos municípios pioneiros na elaboração de um planejamento concreto 
e robusto para educação ambiental na Baixada Santista, no Estado de São Paulo e no 
Brasil, atendendo às exigências da Política Nacional de Educação Ambiental e tornan-
do-se uma referência na estruturação de um sistema municipal de educação ambiental.

O PMEA, assim como todo o sistema de educação ambiental em Bertioga, é resultado de 
um esforço conjunto de ações desenvolvidas pela Prefeitura do Município de Bertioga 
e pelos demais atores desse ecossistema, provenientes do setor público, setor privado, 
terceiro setor e sociedade civil. A elaboração deste Plano não teria sido possível sem 
as importantes contribuições de todos esses atores, os quais também tem um papel 
essencial no desenvolvimento e monitoramento das ações aqui planejadas e metas es-
tabelecidas. Para que este Plano de Ações tenha perenidade, é essencial que o com-
promisso do PMEA seja selado por meio de sua instituição com força de instrumento 
legal municipal.

Finaliza-se, então, este documento, com a reflexão trazida pelo trecho inicial do Tratado 
de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global: O 
Plano Municipal de Educação Ambiental de Bertioga, assim como a educação ambien-
tal, é um “processo dinâmico em permanente construção. Deve, portanto, propiciar a 
reflexão, o debate e a sua própria modificação”. Assim, o PMEA não se trata de um do-
cumento estático, mas um ponto de partida para estimular o debate e a participação, 
tão essenciais para a promoção da educação ambiental como um processo formativo 
contínuo e permanente. Avancemos.
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Glossário
Arborização urbana: Entende-se por arborização urbana toda cobertura vegetal de 
porte arbóreo existente nas cidades. Essa vegetação ocupa, basicamente, três espa-
ços distintos: as áreas livres de uso público e potencialmente coletivas, as áreas livres 
particulares e acompanhando o sistema viário. (Rodrigues et al., 2002).

Atores sociais: Sujeitos da ação social, especialmente aos movimentos sociais da con-
temporaneidade, com suas apelações aos sujeitos pessoais e reivindicações de direi-
tos culturais, que pressupõem “a vontade de um indivíduo de agir e de ser reconhecido 
como ator” (Touraine, 1994, p. 220).

Biodiversidade: A variedade de seres vivos de todos os tipos, incluindo, entre outros, 
os terrestres, marinhos, fluviais, etc. Compreende uma diversidade de genótipos, es-
pécies, populações, comunidades, implicando ecossistemas e processos ecológicos 
existentes em uma determinada região. Pode ser medida em diferentes níveis: genes, 
espécies, níveis taxonômicos mais altos, comunidades e processos biológicos, ecossis-
temas, biomas, e em diferentes escalas temporais e espaciais (Brasil, 2024a; Intergo-
vernmental Panel on Climate Change, 2018).

Conservação: O manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, 
manutenção, utilização sustentável, restauração e recuperação dos ambientes naturais, 
para que possam produzir benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, man-
tendo seu potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras, 
e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral (Brasil, 2024b).

Educação Ambiental: Entende-se a Educação Ambiental como um processo permanente, 
contínuo e transversal para a transformação da relação individual e coletiva com o am-
biente, por meio da promoção da reflexão e formação político-socioambiental crítica. A 
educação ambiental busca, de forma democrática e participativa, a mudança de valores 
e paradigmas para a construção de uma relação sustentável com o meio e melhoria da 
qualidade de vida para todos os seres vivos. Trabalha com o conhecimento, informação, 
sensibilização e mobilização para a ação, considerando as complexas relações entre o 
meio natural, social, político, econômico e cultural (Elaborado pelos autores).

Energias renováveis: Energia renovável é aquela que vem de recursos ou fontes de 
energia que são naturalmente reabastecidos, como sol, vento, chuva, marés e ener-
gia geotérmica. As fontes de energia renovável são as que conseguem se renovar, ou 
seja, não se esgotam, pois estão em constante regeneração (Medeiros, 2021).

Esgoto tratado: Efluente que passa por processo de fermentação anaeróbia, oxidação 
aeróbia ou redução fotossintética, proporcionando a eliminação ou redução de odores, 



149

Plano Municipal de Educação Ambiental de Bertioga

de DBO, de organismos patogênicos e da capacidade de putrefação de matéria orgâ-
nica (Conselho Nacional do Meio Ambiente Resolução, 2021).

Meio Ambiente: Conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, quí-
mica e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas (Brasil, 1981).

Mudanças climáticas: Refere-se a alterações no clima, identificáveis por mudanças na 
média e/ou variabilidade de suas propriedades, que persistem por longos períodos, 
como décadas ou mais. Principalmente devido às emissões de gases de efeito estufa, 
atividades humanas têm inequivocamente causado o aquecimento global, resultando 
em impactos adversos para a natureza e as pessoas, afetando de forma desproporcio-
nal comunidades vulneráveis (Intergovernmental Panel on Climate Change, 2023).

Participação social: É, conforme assegurado pela e a partir da Constituição, de 1988, 
o direito (e o dever) que a sociedade brasileira ganhou de participar ativamente de 
todas as esferas do Governo brasileiro, na elaboração, na gestão e na fiscalização de 
políticas e programas promovidos pelo Estado brasileiro, compatibilizando princípios 
da democracia representativa com os da democracia participativa (Medeiros, 2023).

Política (pública): Ações práticas do Estado (decisões, projetos, objetivos, metas) para 
garantir o melhor interesse público e resolver problemas sociais – condições indesejadas 
que podem ser solucionadas ou melhoradas por ação coletiva (Sathler; Sathler, 2020).

Preservação: Conjunto de estratégias e medidas de cunho administrativo e prático que 
inclui as atividades de conservação e restauração tendo como objetivo a prevenção de 
qualquer objeto informacional e sem tais ações esta não pode ser efetivada (Silva, 2020).

Qualidade do ar: Produto da interação de um complexo conjunto de fatores dentre os 
quais destacam-se a magnitude das emissões, a topografia e as condições meteoroló-
gicas da região, favoráveis ou não à dispersão dos poluentes (Brasil, 2024c).

Recursos hídricos: Toda água proveniente da superfície ou subsuperfície da Terra, 
e que pode ser empregada em um determinado uso ou atividade, podendo também 
passar a ser um bem econômico. Todo recurso hídrico é água, mas nem toda água é 
recurso hídrico (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, 2024).

Qualidade da água: Qualidade apresentada por um segmento de corpo d’água, num 
determinado momento, em termos dos usos possíveis com segurança adequada. O con-
trole de qualidade da água representa um conjunto de medidas operacionais que visa 
avaliar a melhoria e a conservação da qualidade da água estabelecida para o corpo de 
água (Conselho Nacional do Meio Ambiente Resolução, 2005).
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Resíduos sólidos: Material, substância, objeto ou bem descartado resultante de ativida-
des humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou 
se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido (Brasil, 2010).

Serviços Ambientais/Ecossistêmicos: Funções ou processos ecológicos que têm ou 
não valor monetário para indivíduos ou para a sociedade em geral. São benefícios ob-
tidos da natureza, direta ou indiretamente, vitais para o bem-estar humano e para as 
atividades econômicas. Os serviços ambientais estão mais focados nos benefícios per-
cebidos pelo homem, enquanto os serviços ecossistêmicos estão mais focados nos 
processos que os produzem (São Paulo, 2020).

Sustentabilidade: Implica a prevalência da premissa de que é preciso definir limites às 
possibilidades de crescimento e delinear um conjunto de iniciativas que levem em conta 
a existência de interlocutores e participantes sociais relevantes e ativos por meio de 
práticas educativas e de um processo de diálogo informado, o que reforça um senti-
mento de co-responsabilidade e de constituição de valores éticos. A noção de sustenta-
bilidade implica, portanto, uma inter-relação necessária de justiça social, qualidade de 
vida, equilíbrio ambiental e a ruptura com o atual padrão de desenvolvimento (Jacobi, 
1997; Jacobi, 2003).

Uso e ocupação do solo: Conjunto das atividades, processos individuais de produção 
e reprodução de uma sociedade sobre uma aglomeração urbana, assentados sobre 
localizações individualizadas, combinadas com seus padrões ou tipos de assentamen-
to, do ponto de vista da regulação espacial. Pode-se dizer que o uso do solo constitui 
o rebatimento da reprodução social no plano do espaço urbano. O uso do solo é uma 
combinação de um tipo de uso (atividade) e de um tipo de assentamento (edificação) 
(Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Espírito Santo, 2018).
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Apêndice A

Ata da Audiência Pública do PMEA

Link para acesso:
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Apêndice B

Cronograma de Implementação do Plano de 
Ações do PMEA

Link para acesso:
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Anexo A

Indicadores do “Caderno de Indicadores de Aval-
iação e Monitoramento de Políticas Públicas de 
Educação Ambiental: Processo de Construção 
Participativa e Fichas Metodológicas” (Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais, 2019)

Link para acesso:

https://l1nq.com/JmI7p
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